
SE RVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
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Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 
Agência Regu I adora de Serviços Pú b I i c os Concedi do:;s~die~T~ra~n:-;s::p-:o:irtrs ~Atu:::a~v~I r.r~I o~s:-;, ~.;;,;;.;;,;;;;.;~;;;;;;;.;;;;;;~;;;;;;;=.. 

Ferroviários e Metroviários e de Rodovias do Estado do Rio de Janeiro 

I DELIBERAÇÂO AGETRANSP/CD N° 10 8G DE 28 DE MAIO DE 2019. 

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO S.A. F ATO 
RELEVANTE DA OPERAÇÃO AVARIA DE 
TRAÇÃO. RAMAL JAPERI. RECURSO. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. 
TEMPESTIVIDADE. NÃO PROVIMENTO. 

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E 
DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- AGETRANSP, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório n°. E-12/004.485/20 17, a 
instrução técnica realizada pela CA TRA e as razões do voto proferido pelo relator, por 
unanimidade dos Conselheiros votantes, 

DELIBERA POR: 

Art. I o - Conhecer do recurso posto que presentes os requisitos de admissibilidade para, no mérito, 

negar-lhe provimento, mantendo-se inalterada a Deliberação AGETRANSP/CD n° 1.064, de 29 de 

janeiro de 2019. 

Art. 2° - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias- CA TRA -que seja lavrado o correlato 

auto de infração na forma disciplinada pela Resolução AGETRANSP n° 17, de 28 de janeiro de 

2014, e realizadas as anotações de cabimento. 

Art. 3° - Determinar à SECEX que arquive os autos após o trânsito em julgado da presente 

decisão. 

Art. 4°- Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ri de Janeiro, 28 de maio de 2019 

o~~1ho 
U OLEA~ 

Conselheiro Relator 

h!~~ 
ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA 

Conselheira 
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ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/004.209/2015, especialmente pelos fundamentos do
Voto apresentado pela Relatora nesta Sessão Regulatória, e em razão
de não ter sido firmado termo aditivo ao Contrato de Concessão, es-
tabelecendo novos índices para o Anexo VII, do Sexto Termo Aditivo,
mencionado na sua Cláusula Quarta, tem-se que o referido documen-
to mantém-se em vigor e plenamente eficaz no tocante ao INDICA-
DOR DE QUALIDADE DE SERVIÇOS (IQS), cuja aferição é feita me-
diante pesquisa de satisfação junto aos usuários, para o atingimento
da nota média 8,2 (oito inteiros e dois décimos), assim como consi-
derando que na Pesquisa de Satisfação realizada no mês de março
de 2015, foi obtido o insuficiente Índice Geral 7,6 (sete inteiros e seis
décimos), pela unanimidade dos Conselheiros votantes, vencidos os
Conselheiros Carlos Correia e Fernando Moraes, quanto à dosimetria
por entenderem aplicável a reincidência.

DELIBERA POR:

Art. 1º - Aplicar à CONCESSÃO METROVIÁRIA DO RIO DE JANEI-
RO S.A. a penalidade de multa prevista no § 3º, da Cláusula Décima
Nona do Sexto Termo Aditivo, no valor correspondente à 0,1% (um
décimo por cento) do faturamento do exercício de 2014, pelo não
atingimento do índice definido para o IQS - Indicador da Qualidade
dos Serviços, em março de 2015, nos termos previstos no item 3.2 do
Anexo VII do Sexto Termo Aditivo.

Art. 2º - Determinar à Secretaria Executiva que sejam tomadas as de-
vidas providências para que seja lavrado o respectivo Auto de Infra-
ção, na forma disciplinada pela Resolução AGETRANSP nº 17, de 28
de janeiro de 2014, e procedidas as anotações cabíveis.

Art. 3º - Determinar à Secretaria Executiva para que dê ciência desta
Deliberação aos representantes da Secretaria de Estado de Transpor-
tes e da Rio Trilhos.

Art. 4º- Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019

ALINE PAOLA C. B. DE ALMEIDA
Conselheira Relatora

FERNANDO MORAES
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1082 DE 28 DE MAIO DE 2019

FATO RELEVANTE DA OPERAÇÃO PESQUI-
SA DE AVALIAÇÃO SOBRE A QUALIDADE
DOS SERVIÇOS DA CONCESSIONÁRIA ME-
TRÔ RIO - IQS MARÇO 2014

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/004.337/2014, por unanimidade dos Conselheiros vo-
tantes,

DELIBERA POR:

Art. 1º - Conhecer do recurso posto que presentes os requisitos de
admissibilidade para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se
inalterada a Deliberação AGETRANSP/CD nº 979, de 29 de novembro
de 2017.

Art. 2º - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA -
que seja lavrado o correlato auto de infração na forma disciplinada

pela Resolução AGETRANSP nº 17, de 28 de janeiro de 2014, e rea-
lizadas as anotações de cabimento.

Art. 3º - Recomendar ao Poder Concedente que adote as providên-
cias para avaliar a presença de todas as condições necessárias, con-
forme dispostas no Parecer nº 05/2017 - FDCB da Procuradoria Geral
do Estado, para então, se for o caso, celebrar o Sétimo Termo Aditivo
com alteração do referido índice.

Art. 4º - Determinar à Secretaria Executiva - SECEX - que se pu-
blique no D.O.ERJ. e após o trânsito em julgado da presente decisão,
arquive-se.

Art. 5º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019

FERNANDO MORAES
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1083 DE 28 DE MAIO DE 2019

CONCESSÃO METROVIÁRIA DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. - ANÁLISE DE EXECUÇÃO DO
CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS PREVIS-
TOS NOS ANEXOS I, IV, IX, X, XII E XIII DO 6º
TERMO ADITIVO - “NOVO CRONOGRAMA DE
INVESTIMENTOS”: SEM EFEITOS JURÍDICOS
- CONDIÇÕES DE VALIDADE: CELEBRAÇÃO
DE TERMO ADITIVO, FORMALIZADO E PU-
BLICADO NO D.O. - ARTS. 60 A 62 DA LEI Nº
8.666, DE 1993 - PUBLICIDADE DO INSTRU-
MENTO: PROTEÇÃO DA SOCIEDADE, CON-
TROLE, TRANSPARÊNCIA SEGURANÇA JURÍ-
DICA - “MUNDO DOS FATOS”: INSUFICIENTE
PARA ALTERAR CONTRATO DE CONCESSÃO
- REUNIÃO COM ATA: REPRESENTANTE DO
PODER CONCEDENTE AUSENTE - PROPOS-
TA DE CRONOGRAMA NÃO ACEITA PELO
PODER CONCEDENTE - NEGOCIAÇÃO DE
NOVO CRONOGRAMA NÃO EXITOSA - PARE-
CER Nº 5/2017-FDCB/PGE: IMPOSSIBILIDADE
DE EFEITOS IMEDIATOS A DOCUMENTO DE
ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO CONTRATO
DE CONCESSÃO - NÃO CONFIGURAÇÃO DE
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO (VENI-
RE CONTRA FACTUM PROPRIUM) OU VIOLA-
ÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JU-
RÍDICA, DA BOA-FÉ DOS PARTICULARES E
DA TUTELA DA CONFIANÇA LEGÍTIMA: VA-
LOR PRESENTE LÍQUIDO - MÉTODO CIENTÍ-
FICO DE AVALIAÇÃO DE INVESTIMENTOS:
INTELIGÊNCIA DO CAPÍTULO 6 DO EDITAL

DE CONCESSÃO - MOMENTO DA REALIZA-
ÇÃO DOS INVESTIMENTOS E REVISÃO
QUINQUENAL: VALOR PRESENTE LÍQUIDO
IRREAL, DESCONSIDERAÇÃO DO VALOR DO
DINHEIRO NO TEMPO - VALOR DO DINHEIRO
DO TEMPO E INEXECUÇÃO CONTRATUAL -
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO DE CON-
CESSÃO: CONDIÇÃO DE REALIZAÇÃO DE
INVESTIMENTOS ESSENCIAIS PARA O INTE-
RESSE PÚBLICO - TABELA DO ITEM 21: MO-
RA E DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
- REPROVABILIDADE DA CONDUTA: § 1º, DA
CLÁUSULA DÉCIMA NONA DO SEXTO TER-
MO ADITIVO - DESCUMPRIMENTO DO TEM-
PO DO INVESTIMENTO: INADIMPLEMENTO
EM DESFAVOR DO USUÁRIO E ACÚMULO
DE RECEITAS PELO CONCESSIONÁRIO SEM
CONTRAPARTIDA - DOSIMETRIA DA PENALI-
DADE: § 3º DA CLÁUSULA DÉCIMA NONA
SEXTO TERMO ADITIVO - APLICAÇÃO DA
PENA NA PROPORÇÃO DA REPROVABILIDA-
DE DA CONDUTA - PARÂMETRO: PENALIDA-
DE EQUIVALENTE À INFRAÇÃO COMETIDA -
MULTA DE 0,1% DO FATURAMENTO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR, CONSTANTE DO BA-
LANÇO DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL:
ATENDIMENTO À PROPORCIONALIDADE -
PRECEDENTES DA AGETRANSP: DELIBERA-
ÇÕES QUE APLICARAM MULTA PELO DES-
CUMPRIMENTO DO PRAZO DA REALIZAÇÃO
DE INVESTIMENTOS, ADOTANDO O PERCEN-
TUAL DE 0,1% DO FATURAMENTO DO EXER-
CÍCIO ANTERIOR, CONSTANTE DO BALAN-
ÇO DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, RELATI-
VO À CADA INVESTIMENTO EM ATRASO -
MOTIVAÇÃO ADEQUADA E SUFICIENTE - DE-
SOBEDIÊNCIA ESPECÍFICA (DESCUMPRI-
MENTO DOS PRAZOS DISPOSTOS NO CRO-
NOGRAMA) - BEM JURÍDICO PROTEGIDO:
INVESTIMENTOS, ADEQUAÇÃO DA PRESTA-
ÇÃO DOS SERVIÇOS, USUÁRIOS BENEFICIA-
DOS - ADEQUAÇÃO DA SANÇÃO APLICADA
- RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO
CONTRA DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº
967, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017 - PROVI-
MENTO NEGADO

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/004.069/2015, especialmente pelos fundamentos do
Voto apresentado pela Relatora nesta Sessão Regulatória, pela una-
nimidade dos Conselheiros votantes,

DELIBERA POR:

Art. 1º - Conhecer do recurso, posto que presentes os requisitos de
admissibilidade.

Art. 2º - No mérito, negar provimento ao pedido recursal, eis que não
foi celebrado qualquer Termo Aditivo ao Contrato de Concessão pac-
tuando novo cronograma para a execução dos investimentos, devendo
ser considerados válidos os prazos de execução fixados pelo Sexto
Termo Aditivo, segundo o cronograma estabelecido pelo item 2 do
Anexo I; itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19 do
Anexo IV e nos itens 1, 2, 3, 5, 6, 8, 10, 12, 14 e 15 do Anexo X,
todos do Sexto Termo Aditivo do Contrato de Concessão.

Art. 3º - Manter as penalidades impostas pelos arts. 1º a 26 da De-
liberação AGETRANSP nº 967, de 7 de novembro de 2017, que im-
pôs 26 multas pelo atraso e/ou descumprimento de 26 investimentos,
totalizando, à época, o valor de R$ 9.249.157,11 (nove milhões, du-
zentos e quarenta e nove mil, cento e cinquenta e sete reais e onze
centavos), aplicando-se o percentual de 0,1% (zero vírgula um por
cento) do faturamento do exercício anterior, constante do balanço do
último exercício social, para cada item em atraso e/ou descumprido.

Art. 4º - Determinar à Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A.,
com fundamento no § 11º da Cláusula Décima Nona, do Sexto Termo
Aditivo ao Contrato de Concessão que, no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados da publicação da presente Deliberação, informe a esta
Agência Reguladora e ao Poder Concedente a data para a conclusão
dos investimentos que seguem, sob pena de instauração de novo pro-
cesso regulatório para a constatação de inadimplemento contratual:

I - Complementação das Vias Auxiliares da Linha 2, de que trata o
item 11, do Anexo IV, do Sexto Termo Aditivo ao Contrato de Con-
cessão; e

II - Complementação do Sistema de Aterramento das Linhas, de que
trata o item 6, do Anexo X, do Sexto Termo Aditivo ao Contrato de
Concessão.

Art. 5º - Determinar à Secretaria Executiva a adoção das providências ne-
cessárias para efetivar a aplicação das penalidades mencionadas no art.
3º, desta Deliberação, sendo procedidas as anotações de cabimento, as-
sim como dar ciência da presente Deliberação ao Poder Concedente.

Art. 6º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira Relatora

FERNANDO MORAES
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1084 DE 28 DE MAIO DE 2019

CONCESSÃO METROVIÁRIA DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. - PASSARELAS DIRETAS (ACES-
SO): MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA -

INCISO VII, DO ART. 31, DA LEI DE CON-
CESSÕES - O INCISO XI, DA CLÁUSULA DÉ-
CIMA E § 9º, DA CLÁUSULA DÉCIMA SÉTI-
MA, DO SEXTO TERMO ADITIVO DO CON-
TRATO DE CONCESSÃO - PASSARELAS
PARTE INTEGRANTE DAS ESTAÇÕES - O
ESTRUTURAS DIRETAMENTE ASSOCIADAS
À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - DESCABIMEN-
TO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINAN-
CEIRO DO CONTRATO DE CONCESSÃO:
OBRIGAÇÃO PREVISTA DESDE O NASCE-
DOURO - OMISSÃO DA CONCESSIONÁRIA -
APLICAÇÃO DE PENALIDADE - MULTA -
PRECEDENTES DA AGETRANSP - 0,01% (
UM CENTÉSIMO POR CENTO) DO FATURA-
MENTO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, CONS-
TANTE DO BALANÇO DO ÚLTIMO EXERCÍ-
CIO SOCIAL

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regula-
tório nº E-12/004.378/2015, especialmente pelos fundamentos do Voto
apresentado pela Relatora nesta Sessão Regulatória, e considerando
ser dever da Concessionária a conservação e manutenção das deno-
minadas “Passarelas Diretas (acesso), posto que é sua obrigação zelar
pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, na forma
do inciso VII, do art. 31, da Lei de Concessões, e inciso XI, da Cláusula
Décima e § 9º, da Cláusula Décima Sétima, do Sexto Termo Aditivo do
Contrato de Concessão, pela unanimidade dos Conselheiros votantes,
vencido o Conselheiro Carlos Correia, quanto à dosimetria.

DELIBERA POR:

Art. 1º - Aplicar a penalidade de multa de 0,01% do faturamento do
exercício anterior, constante do balanço do último exercício social, à
Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A., com fundamento na
alínea b, da Cláusula Décima Nona do Contrato de Concessão c/c §§
1º e 2º do mesmo dispositivo, em razão da violação ao inciso VII, do
art. 31, da Lei de Concessões, e inciso XI, da Cláusula Décima e §
9º, da Cláusula Décima Sétima, do Sexto Termo Aditivo do Contrato
de Concessão, diante da omissão da Concessionária de zelar pela in-
tegridade dos bens vinculados à prestação do serviço e, especialmen-
te, manter condições normais de funcionamento e conservação as
passarelas de acesso à Linha 2 que integram às estações e, por con-
seguinte, às instalações fixas em geral, que são estruturas diretamen-
te associadas à prestação do serviço.

Art. 2º - Determinar à Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A.,
que apresente à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA, no
prazo de 30 (trinta) dias, o Plano de Manutenção das Passarelas,
contendo o cronograma físico-financeiro da execução, para que esta o
avalie, dando ciência ao CODIR do Estudo Técnico Conclusivo de
conformidade do referido Plano, no prazo de 15 (quinze) dias, con-
tados do seu recebimento, a fim de acompanhar a conservação e a
manutenção dos referidos equipamentos;

Art. 3º - Determinar à Secretaria Executiva que:

I - Dê ciência desta Deliberação à CAPET para que atente que os
custos resultantes da conservação e manutenção das passarelas de
acesso à Linha 2 devem ser arcados pela Concessionária, em razão
dos fundamentos antes apresentados, não cabendo integrar qualquer
cálculo relativo a reequilíbrio contratual;

II - Autue outros processos regulatórios para avaliação da situação
dos bens vinculados à Concessão dos serviços metroviários (Linhas 1
e 2 e Linha 4), ferroviários e aquaviário, considerando que este pro-
cesso cuida, tão somente, das passarelas (e não dos demais equi-
pamentos) da Linha 2 do metrô, encaminhando-os à Reunião Interna;

III - Dê ciência desta Deliberação aos representantes da Secretaria de
Estado de Transportes e da Rio trilhos, para que sejam consideradas
as devidas providências no que se refere às nominadas passarelas
indiretas, da Linha 2, cuja conservação e manutenção não são de
responsabilidade da Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A.,
especialmente para que o órgão competente seja compelido à mantê-
las (inclusive com a eventual propositura de ação obrigação de fazer,
caso as tratativas consensuais não sejam bem sucedidas), em razão
do risco de incidentes com colaboradores e transeuntes, podendo pre-
judicar a operação, além de acarretar a interrupção da prestação do
serviço público de transporte;

IV - Acompanhe o cumprimento dos prazos das obrigações estipula-
das na alínea b acima, sendo adotadas as providências necessárias
para efetivar a aplicação da pena descrita na alínea a.

Art. 4º - Determinar à Secretaria Executiva que sejam tomadas as de-
vidas providências para que seja lavrado o respectivo Auto de Infra-
ção, na forma disciplinada pela Resolução AGETRANSP nº 17, de 28
de janeiro de 2014, e procedidas as anotações cabíveis.

Art. 5º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2019

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira Relatora

FERNANDO MORAES
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1085 DE 28 DE MAIO DE 2019

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S.A. - FATO RELEVAN-
TE DA OPERAÇÃO QUEDA DE ENERGIA DE
TRAÇÃO - RAMAL JAPERI. FATO DE TERCEI-
RO. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº. E-12/004.275/2016, por unanimidade dos Conselheiros
votantes,

DELIBERA POR:

Art. 1º - Não responsabilizar a SUPERVIA - Concessionária de Trans-
porte Ferroviário S/A pelo evento ocorrido no dia 12 de junho de
2016, retratado no Boletim de Ocorrência nº 0622, pois comprovada a
excludente de responsabilidade configurada por fato de terceiro.

Art. 2º - Determinar à Secretaria Executiva o arquivamento deste pro-
cesso, após o seu trânsito em julgado.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019.

MURILO LEAL
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1086 DE 28 DE MAIO DE 2019

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S.A. FATO RELEVANTE
DA OPERAÇÃO AVARIA DE TRAÇÃO. RAMAL
JAPERI. RECURSO. DESCUMPRIMENTO CON-
TRATUAL. TEMPESTIVIDADE. NÃO PROVI-
MENTO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sábado, 29 de Junho de 2019 às 01:31:33 -0300.

lpaula
Realce
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SECRETATIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
EMPREGO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

*PORTARIA CODIN Nº 004 DE 27 DE JUNHO DE 2019

DESIGNA A DIRETORIA DE DESENVOLVI-
MENTO DA REGIÃO METROPOLITANA -
DDRM PARA EXECUÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES
ESTABELECIDAS A ESTA COMPANHIA NA
ALÍNEA C, DO INCISO II, DO ARTIGO 3º DA
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 11 CASA CI-
VIL/SEFAZ, DE 5 DE JULHO DE 2018.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMEN-
TO INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CODIN, no
uso de suas atribuições inseridas no inciso V, do artigo 47 do Estatuto
Social desta Companhia e, nos termos da legislação em vigor;

CONSIDERANDO:

- o que dispõe a alínea c, do inciso II, do artigo 3º da Resolução
Conjunta nº 11 Casa Civil/SEFAZ, de 5 de julho de 2018; e

- as determinações já existentes em legislação específica estadual e
Termo de Acordo de Regime Especial (TARE) referente à obrigação
desta Companhia no recebimento semestral de relatórios elaborados
pelas sociedades empresárias beneficiadas pelos incentivos fiscais;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica designada a Diretoria de Desenvolvimento da Região
Metropolitana - DDRM para a execução do acompanhamento das
obrigações assumidas pelas sociedades empresárias relativas às me-
tas de geração de empregos, realização de investimento e verificação
da área construída, nos moldes do que dispõe a alínea c do inciso II,
do artigo 3º da Resolução Conjunta nº 11 Casa Civil/SEFAZ, de 5 de
julho de 2018.

Parágrafo Único - As informações prestadas a esta Companhia pelas
sociedades empresárias beneficiadas, dar-se-ão por meio de relatório

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA GERAL

DESPACHO DO SECRETÁRIO-GERAL
DE 27/06/2019

PROCESSO Nº 00-2019/288766-1. Empresa: SPE BARRA ONE EM-
PREENDIMENTO IMOBILIARIO S.A. RATIFICO o Indeferimento.

Id: 2190465

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PAUTA DE PLENÁRIO

Data, Hora, Local: 14 de agosto de 2019, às 13:00h, na Avenida Rio
Branco, n° 10 - 4º andar, Sala Marco Aurélius Sayão Parente.

ORDEM DO DIA:

1º - Processo nº E-22/011/58/2019. Requerente: JUNTA COMERCIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA. Requerido: LEILOEI-
RO PÚBLICO FLÁVIO CESAR DE CARVALHO BASTOS. Vogal Re-
lator: Dr. Mauro Tinoco de Rezende Filho. Assunto: Processo Admi-
nistrativo Disciplinar.

Id: 2190331

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PAUTA DE PLENÁRIO

Data, Hora, Local: 21 de agosto de 2019, às 13:00h, na Avenida Rio
Branco, n° 10 - 4º andar, Sala Marco Aurélius Sayão Parente.

ORDEM DO DIA:

1º - Processo nº E-22/011/49/2019. Requerente: JUNTA COMERCIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA. Requerido: LEILOEI-
RO PÚBLICO AMANDO DA FONSECA JUNIOR. Vogal Relator: Dr.
Rodrigo Otávio Carvalho Moreira. Assunto: Processo Administrativo
Disciplinar.

Id: 2190332

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PAUTA DE PLENÁRIO

Data, Hora, Local: 28 de agosto de 2019, às 13:00h, na Avenida Rio
Branco, n° 10 - 4º andar, Sala Marco Aurélius Sayão Parente.

ORDEM DO DIA:

1º - Processo nº E-12/174/271/2018. Requerente: JUNTA COMER-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA. Requerida:
LEILOEIRA PÚBLICA JULIANA VETTORAZZO RODRIGUES BAR-
ROS. Vogal Relator: Dr. Antonio Miguel Fernandes. Assunto: Processo
Administrativo Disciplinar.

Id: 2190333

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEINFRA Nº 007 DE 27 DE JUNHO DE 2019

DISPÕE SOBRE O PLANO ESTADUAL PARA
EXPANSÃO SISTÊMICA E SUSTENTÁVEL DA
INFRAESTRUTURA EDILÍCIA IMPLANTADA
EM EQUIPAMENTOS MODULARES

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas,

CONSIDERANDO:

1. - o acesso igualitário do cidadão aos serviços públicos providos em
equipamentos comunitários nos termos do art. 6º da Constituição Fe-
deral de 1988;

2. - a padronização dos projetos destinados à implantação de equi-
pamentos comunitários, estabelecida no art. 11 da Lei nº 8.666/1993;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica criado o Plano Estadual para a Expansão Sistêmica e
Sustentável da Infraestrutura edilícia implantada em EQUIPAMENTOS
MODULARES através de projetos padronizados, a serem construídos
exclusivamente pela SEINFRA.

Art. 2º - Nos termos do art. 11 da Lei nº 8.666/1993, os projetos mo-
dulares padronizados passarão a ser caracterizados pelos seguintes
TIPOS:

I - edifícios de Andares Múltiplos (AM);

II - edificação de Porte Médio (PM);

III - ginásio Poliesportivo (GP);

IV - galpão Verticalizado (GV); e

V - estabelecimento Penal (EP).

Parágrafo Único - Os tipos de EQUIPAMENTOS MODULARES an-
teriormente elencados são passiveis de aplicação plena ou parcial
consonante a necessidade de demanda e disponibilidade de recursos,
podendo ser previsto desenvolvimentos posteriores, sendo objeto de
ampliações de acordo com as condições e o juízo de oportunidade e
conveniência do ente solicitante.

Art. 3º - Constituem aplicações possíveis aos tipos anteriores, as se-
guintes CATEGORIAS definidas conforme utilização, nos termos do
Anexo I - Equipamentos Modulares:

A - educação;
B - saúde;
C - segurança Pública;
D - esporte;
E - administrativo;
F - habitacional;
G - penal;
H -logístico.

Art. 4º - A implantação inicial será dividida nas seguintes CLASSES,
de acordo com as necessidades do ente solicitante:

I - plena - Aplicação integral do projeto padronizado;

II - parcial - Aplicação parcial do projeto padronizado, restando es-
gotadas as possibilidades técnicas de futuras expansões;

III - expansível - Passíveis de futuras expansões em caso de incre-
mento da demanda;

Art. 5º - Os entes do Estado da administração direta ou indireta que
manifestarem o interesse na expansão de infraestrutura de serviços
prestados à população através da implantação de equipamentos edi-
lícios padronizados por meio desta Resolução deverão apresentar pre-
viamente, à SEINFRA, ofício contendo manifestação de interesse, jus-
tificativa do investimento, indicação de dotação orçamentária, fonte de
custeio e prova de regularização fundiária da área pretendida.

ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº. E-12/004.485/2017 a instrução técnica realizada pela CA-
TRA e as razões do voto proferido pelo relator, por unanimidade dos
Conselheiros votantes,

DELIBERA POR:

Art. 1º - Conhecer do recurso posto que presentes os requisitos de
admissibilidade para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se
inalterada a Deliberação AGETRANSP/CD nº 1.064, de 29 de janeiro
de 2019.

Art. 2º - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA -
que seja lavrado o correlato auto de infração na forma disciplinada

pela Resolução AGETRANSP nº 17, de 28 de janeiro de 2014, e rea-
lizadas as anotações de cabimento.

Art. 3º - Determinar à SECEX que arquive os autos após o trânsito
em julgado da presente decisão.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019.

MURILO LEAL
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

FERNANDO MORAES
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1087 DE 28 DE MAIO DE 2019

FATO RELEVANTE DA OPERAÇÃO AVARIA
DA EMBARCAÇÃO IPANEMA EM 26/11/2017
NA LINHA SOCIAL PAQUETÁ-PRAÇA XV -
BO Nº BA7462017

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FER-
ROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições legais e regi-
mentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº. E-
12/004.502/2017, por unanimidade dos Conselheiros votantes,

DELIBERA POR:

Art. 1º - Não responsabilizar a Concessionária BARCAS S.A. ante ao
evento em voga, uma vez que ficou caracterizada a excludente de
responsabilidade pelo fato relevante da operação objeto do Boletim de
Ocorrência AGETRANSP nº BA746/2017, como também por não vi-
sualizar descumprimento ao Contrato de Concessão ou à legislação
vigente aplicável.

Art. 2º - Determinar à SECEX que arquive os autos após o trânsito
em julgado da presente decisão.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019

FERNANDO MORAES
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1088 DE 28 DE MAIO DE 2019

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S/A - NÃO RESPON-
SABILIZAR A CONCESSIONÁRIA PELO FATO
RELEVANTE DA OPERAÇÃO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no processo regu-
latório nº. E-12/004.100030/2018, por unanimidade dos Conselheiros
votantes,

DELIBERA POR

Art. 1º - Não responsabilizar a SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE
TRANSPORTE FERROVIÁRIO S.A, uma vez que ficou caracterizado
que o evento foi ocasionado por ato de terceiros, o que rompe o nexo
de causalidade, não havendo, portanto, inexecução contratual pela
Concessionária.

Art. 2º - Determinar que a SECEX, após as formalidades de praxe,
arquive-se os presentes autos.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019

CARLOS CORREIA
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

FERNANDO MORAES
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1089 DE 28 DE MAIO DE 2019

CONCESSIONÁRIA RIO BARRA S/A E CON-
CESSÃO METROVIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
S/A - APLICA PENALIDADES DE ADVERTÊN-
CIA ÀS CONCESSIONÁRIAS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no processo re-
gulatório nº E-12/004.100038/2018, por unanimidade dos Conselheiros
votantes,

DELIBERA POR:

Art. 1º - Aplicar a penalidade de ADVERTÊNCIA à CONCESSÃO
METROVIÁRIA DO RIO DE JANEIRO S/A, prevista na letra “a” da
Cláusula Vigésima do Contrato de Concessão do Metrô - Linha 4, por
descumprimento do contido no parágrafo terceiro da Cláusula Sétima
do Contrato de Concessão.

Art. 2º - Aplicar a penalidade de ADVERTÊNCIA à Concessionária
RIO BARRA (CRB), prevista na letra “a” da Cláusula Vigésima do
Contrato de Concessão do Metrô - Linha 4, por descumprimento do
contido no Parágrafo Terceiro da Cláusula Sétima do supracitado Con-
trato de Concessão, com base no art. 66 da Lei Federal nº 8.666/93;
nos princípios da força obrigatória dos contratos e da relatividade dos
seus efeitos e, em consequência, no caput do art. 87, da mesma Lei,
que identifica o contratado como destinatário da penalidade adminis-
trativa, assim como na teoria da culpa in vigilando.

Art. 3º - Determinar à CAMARA DE TRANSPORTES E RODOVIAS
(CATRA) que, após o transito em julgado desta decisão, proceda à
lavratura do auto de infração e as anotações de cabimento.

Art. 4º - Determinar que a SECEX, após o cumprimento dos Arts. 2º
e 3º, arquive os autos.

Art. 5º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019

CARLOS CORREIA
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

FERNANDO MORAES
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1090 DE 28 DE MAIO DE 2019

FATO RELEVANTE DA OPERAÇÃO DESCUM-
PRIMENTO DO PRAZO FIXADO PELA ALÍNEA
A, DO PARÁGRAFO PRIMEIRO, DA CLÁUSU-
LA QUADRAGÉSIMA QUINTA DO CONTRATO
DE CONCESSÃO

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regu-
latório nº E-12/004.4/2019, por unanimidade dos Conselheiros votan-
tes,

DELIBERA POR

Art. 1º - Aplicar à Concessionária ROTA 116 a penalidade de adver-
tência, uma vez que ficou reconhecida a responsabilidade pela não
entrega dentro do prazo acordado do relatório auditado sobre a si-
tuação contábil, caracterizando o descumprimento da Cláusula Qua-
dragésima Quinta, Parágrafo Primeiro, Alínea “a” do Contrato de Con-
cessão.

Art. 2º - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA -
que seja lavrado o correlato auto de infração na forma disciplinada

pela Resolução nº 17, de 28 de janeiro de 2014, e realizadas as ano-
tações de cabimento.

Art. 3º - Determinar à Secretaria Executiva - SECEX - o imediato en-
vio à Concessionária, ao Procurador Geral de Justiça, à Presidência
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, ao Poder Con-
cedente e à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, de
ofício informando o conteúdo da presente decisão.

Art. 4º - Recomendar, diante de informação de fl. 56 no sentido de
que os relatórios exigidos na Alínea “a”, Parágrafo Primeiro, Cláusula
Quadragésima Quinta do Contrato de Concessão, são enviados à CA-
PET, mas não são criados processos regulatórios tendo estes como
objeto, que seja remetido à Reunião Interna do CODIR para avaliar o
procedimento e análise formal e material do conteúdo do dispositivo
apontado.

Art. 5º - Determinar à SECEX que arquive os autos após o trânsito
em julgado da presente decisão.

Art. 6º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019

FERNANDO MORAES
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

Id: 2190502

padrão de auto declaração, acompanhado de declaração firmada por
seus respectivos representantes legais de que as informações ali con-
tidas são verídicas, sob as penas da lei, encaminhando o respectivo
relatório de conformidade à Secretaria de Estado de Fazenda - SE-
FAZ.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2019

FÁBIO EDUARDO GALVÃO FERREIRA COSTA
Diretor-Presidente

*Omitida no D.O. de 28/06/2019.

Id: 2190725
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